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Introdução

Os antropólogos têm construído uma tra-
dição marcada pelo profundo conhecimen-
to de objetos singulares. Nada mais
característico na produção desses cientis-
tas sociais do que o peso e a relevância
conferidos aos dados coletados em exaus-
tivo trabalho de campo. Essa perspectiva
técnico-metodológica é de indiscutível va-
lor e a sua importância cresce nos momen-
tos em que são questionados os grandes
esquemas explicativos. Contudo, se a com-
preensão de realidades singulares é ponto
de partida necessário para qualquer análi-
se antropológica que se proponha séria e
para o seu desenvolvimento científico, urna
outra questão se coloca. Faz-se referência
à exigüidade da produção teórica em antro-
pologia que intente vasculhar regiões maio-
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res, a partir dessas realidades especificas,
para a compreensão da totalidade, como
expressão do movimento histórico da soci-
edade capitalista.

A ausência de grandes teorizações, até
certo ponto, pode responder ás expectati-
vas de um público acostumado aos resulta-
dos obtidos no exercício dessa ciência, de
cunho marcadamente descritivo, por vezes
contemplativo. Porém, para além do conhe-
cimento empírico e da análise dos proces-
sos sociais e históricos nem sempre
objetiváveis, há que se considerar a neces-
sidade de os antropólogos assumirem os
desafios e compromisso de serem media-
dores efetivos na relação teoria-prática.
Devido à familiaridade com o cotidiano dos
grupos sociais estudados, torna-se indispen-



sável refletir sobre a responsabilidade que
têm de propor a compreensão dessas "mi-
cro-realidades" inseridas num contexto mais
amplo. Inclusive para os antropólogos sina-
lizarem, senão para a manutenção das di-
ferenças dos grupos estudados diante de um
movimento histórico que tende a liquidá-las,
ao menos para formas de organização que
forjem a construção de caminhos possíveis
e alternativos para a sua inclusão social em
condições menos precárias.

Com base na história recente de elabo-
ração e implantação de políticas públicas
para territórios quilombolas, o que se pro-
põe neste ensaio é a reflexão sobre a ne-
cessidade de os antropólogos enfrentarem
os desafios da pesquisa aplicada, que obje-
tiva gerar conhecimentos para aplicação
prática, voltada para a solução de proble-
mas específicos. Alguns esforços vêm sen-
do feitos nessa direção, mas insuficientes'.
São várias as dificuldades que explicam
essa inexpressiva representatividade: a des-
denha dos antropólogos por esse tipo de
pesquisa; a apropriação, por alguns deles,
dos 'seus objetos"; o descrédito de outras
áreas do conhecimento que consideram
"perfumaria" a produção no campo da an-
tropologia; a falta de diálogo entre os cam-
pos disciplinares marcados por diferentes
tradições teóricas e práticas; a falta de prag-
matismo imputada ao "fazer antropológico"
pelos formuladores de políticas públicas; o
desconhecimento, por esses formuladores,
do que seja o "ofício do antropólogo"; a difi-
culdade de os antropólogos atuarem e/ou
estabelecerem interlocução com gestores de
organismos governamentais, em razão da
incompatibilidade de ritmos em busca de
resultados ou no descompasso da ação e
reflexão de ambos.

Há, ainda, um obstáculo ancestral fun-
dador: está presente na memória, porque
sempre reavivada, o processo de constitui-
ção da ciência antropológica no século XIX,
quando os passos do antropólogo seguiam
os do colonizador, inclusive na formulação
de teorias que justificaram o genocídio, a

exploração e a dominação de povos marca-
dos pela diferença, em nome do progresso
e do desenvolvimento. Entretanto, conheci-
da a história e em respeito a ela, não há
porque nos mantermos refratários às exigên-
cias de nossa época.

Presentemente, quando o antropólogo,
por vocação, assume, nas palavras de Cos-
ta-Lascoux, o papel de advogado das 'mino-
rias', maltratadas pelo desenvolvimento
econômico e culturas imperialistas, a aceita-
ção de um particularismo institucional funda-
do sobre a etnia ou origem étnica levanta uma
interrogação fundamental de filosofia políti-
ca: nas sociedades democráticas, os direitos
fundamentais dos indivíduos não são a ga-
rantia suprema de todas as liberdades e de
igualdade de tratamento? (1999, p58) 2 . Lévi-
Strauss anteriormente criticara cedas corren-
tes da antropologia americana, partidárias de
"um relativismo estático" perigoso, e consi-
deradas como "abismo' onde o etnólogo se
arrisca sempre a caie'. A solução ao argumen-
to relativista, para o antropólogo, "funda, nos
mesmos princípios, duas atitudes aparente-
mente contraditórias: o respeito para com
sociedades muito diferentes da nossa e a
participação ativa nos esforços de transfor-
mação da nossa própria sociedade" (1975,
p376). A tendência na sociedade contempo-
rânea de construção e afirmação de identi-
dades nos indaga sobre a possibilidade de
serem colocados limites ao relativismo cultu-
ral e questionam as ciências sociais ou algu-
mas de suas perspectivas que se legitimam
pela referência a tal perspectiva teórica. Por
essa razão, já não basta afirmar a pluralida-
de do universal (Lovisolo, 1984, p60), mas é
preciso buscar respostas para as possibili-
dades de articulação dos valores universais
e das especificidades culturais, Não se trata
de fazer referência a um universal tautológi-
co que pouco faz avançar o conhecimento,
mas oferecer tratamento teórico que nossos
sujeitos/objetos de estudo podem merecer a
partir de referência epistemológica, cujo cer-
ne são as mediações entre esse nível de
análise e o singular. Tais mediações nem sem-
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pre podem ser percebidas, captadas e dis-
cutidas em sua complexidade numa primeira
aproximação com o objeto de reflexão.

Expostos também que fomos ao proces-
so de especialização do conhecimento, para
promover a articulação com outros campos,
apenas o olhar antropológico não basta,
embora seja imprescindível. A aceitação
dessa premissa exige o esforço da autocrí-
tica, No caso dos territórios quilombolas, é
necessário valer-se de conhecimentos téc-
nicos e teóricos específicos de outros cam-
pos disciplinares, em particular, daqueles
que, fazendo da intimidade com a terra seu
ofício, podem melhor compreender o que a
terra representa para as comunidades acos-
sadas por uma nova diáspora.

No exercício da reflexão proposta, o texto
é estruturado de forma a indicar criticamen-
te aspectos da produção antropológica so-
bre territórios quilombolas que têm
dificultado o diálogo com outros campos te-
óricos e disciplinares. Em seguida, um bre-
ve histórico da recente institucionalização da
luta quilombola e o estado da arte' prelimi-
nar de seus resultados' evidencia a neces-
sidade de os antropólogos promoverem a
interlocução com os gestores de políticas
públicas voltadas para esse segmento. Apre-
senta-se o posicionamento de antropólogo
pertencente ao Grupo de Trabalhos Quilom-
bos, da Associação Brasileira de Antropolo-
gia (ABA), que parece indicar a possibilidade
de construir esse complexo processo de
negociação. Finalmente, para cóncluir - na
ausência de resultados mensuráveis, tão ao
gosto daqueles que privilegiam a prática da
reflexão e que pretendem definir ritmos de
ação que contrariam o movimento histórico
- reitera-se o desafio proposto no ensaio.
A visibilidade dos territórios quilombolas

Há mais de trinta anos, no campo antro-
pológico discutem-se problemas específicos
que envolvem grupos negros rurais 4 , A par-
tir de 1970, começa a ganhar visibilidade
como realidade e como abjeto a existência
de territorialidades negras. Um balanço ge-
nérico e crítico desta produção sinaliza duas

questões problemáticas nos estudos sobre
a territorialidade negra, além do aprisiona-
mento nas armadilhas do dualismo rural
versus urbano, desconsiderando o debate
que remonta aos anos 1960 (Martins, 1986;
Singer, 1980; Castells, 1983).

O dualismo, em última análise, tem jus-
tificado a intervenção sobre o rural, explici-
tando o compromisso desse conhecimento
com as classes dominantes, e utilizado como
instrumento aplicado para explicar descon-
tinuidades geradas pelo exercício da explo-
ração entre classes. Embora a divisão em
classes sociais não seja óbvia, o antagonis-
mo substantivo entre elas acaba sendo mas-
carado por diferenças mais explícitas como
as raciais, religiosas, de 'comunidade eco-
lógica" etc. Se essas diferenças respondem
a certa realidade social nas formas de rela-
ção e nas expressões culturais, trata-se de
reflexo de uma estrutura única: o modo de
produção capitalista. Nele, tendo em vista a
acentuação das contradições sociais ineren-
tes ao seu desenvolvimento, a divisão do
trabalho entre campo e cidade sofreu uma
transformação tão ampla que, atualmente,
a maioria da população 'rural', no sentido
ecológico, se dedica a funções urbanas e a
prática da agricultura (mecanizada, automa-
tizada, computadorizada) pouco se distin-
gue das demais atividades urbanas.

A phmeira questão problemática nos es-
tudos de territórios quilombolas 5 é a insistên-
cia, tão-somente, na "especificidade negra",
que tem uma justificativa histórica mas, quan-
do levada às últimas conseqüências, repre-
senta a negativa dessa historicidade. Durante
o período colonial brasileiro, os negros cons-
truíram uma "sociabilidade relacional", que se
exprimiu espacialmente. Essas "sociabilida-
des" e "espacialidades" devem ser referidas
ao escravismo (forma de trabalho compulsó-
rio em sua forma limite), como decorrência
lógica do sistema fundado no pacto colonial,
para promover a acumulação de capitais com
os baixos custos de produção. Além disso,
eram tão vastas as terras desocupadas que
seria praticamente impossível utilizar e man-
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ter trabalhadores livres sob contrato. Eles te-
riam todas as chances de tornar-se proprie-
tários (Marx, 1980). Assim, tal foi a violência
e dominação impostas sobre o trabalho es-
cravo que, como resposta, os negros resisti-
ram a elas.

Elementos desse passado histórico fo-
ram preservados e, sobretudo, "refunciona-
lizados". A transformação das relações
materiais e a conseqüente dinâmica cultural
sustentam essa assertiva. Mesmo que a atri-
buição de significados aos produtos dessas
relações seja diferenciada, como de fato é
diferenciada a apropriação da riqueza social,
não se justifica insistir apenas na existência
de uma "especificidade negra". Embora seja
idéia manipulada politicamente contra o pro-
cesso de expropriação capitalista, é preciso
perceber os limites de sua eficácia na instân-
cia superestrutural. Na infra-estrutura, instân-
cia indissociável daquela, a luta pela terra é
comum a outros grupos, pertencentes, via de
regra, à mesma classe.

A segunda questão problemática diz res-
peito à influência direta dos intelectuais, pro-
curando tornar visível essa especificidade.
Talvez por um envolvimento exagerado dos
pesquisadores com a questão negra, por
ingenuidade teórica e, certamente, pela fal-
ta de percepção das diferenças entre o ci-
entista e o político, os conceitos analíticos
da militância e mesmo os conceitos pesso-
ais incorporaram-se às análises. Isso difi-
cultou a distinção dos fatos observados,
objetos da reflexão científica, com as impres-
sões e desejos desses pesquisadores. Por
várias razões, muitos antropólogos foram
presas fáceis nessa outra armadilha, espe-
cialmente pelas características do seu "ofí-
cio". Outros, também, deixaram-se levar por
uma 'ditadura intelectual", imposta pela mi-
litáncia negra que negava valor a qualquer
interpretação destoante da sua. Mesmo
quando essa situação não foi exacerbada,
muitos estudos acabaram por oscilar entre
a militância política e a análise crítica. Uma
oscilação que não pode ser confundida com
uma perspectiva "dialética", que atenta para

a indissociabilidade entre teoria e prática. A
conseqüência disso foi a atribuição de sig-
nificados a práticas e situações que só exis-
tiam nas cabeças tanto dos militantes como
dos estudiosos. Convém lembrar que essa
imputação de sentido encontrou certo res-
paldo, dadas as conhecidas dificuldades em
se captar a problemática racial no país. Além
do quê, em muitos estudos, as idéias pare-
cem ganhar demasiada autonomia em rela-
ção à realidade e os conceitos são utilizados
de maneira estrita ou inadequada que per-
dem a sua dinamicidade.

No tocante à 'erritorialidade negra", con-
siderando que a resistência negra é gerada
em determinadas conjunturas históricas e que
nesses momentos a identidade negra pode
ser manipulada, com objetivos políticos, para
chamar a atenção para a diferença, partindo-
se da perspectiva de uma análise é proces-
sual, não parece possível generalizar a
territorialidade negra como categoria espaci-
al, embora isso possa ser pertinente para a
apreensão de uma realidade singular. Afinal,
como lembra Raffestin (1993), espaço e ter-
ritório não são termos equivalentes. O espa-
ço é anterior ao território, que se forma a partir
de uma ação conduzida por determinado ator.
Desse modo, a territorialidade negra é, so-
bretudo, um conceito político que não expres-
sa, necessariamente, o domínio do espaço
concreto, embora para as comunidades ru-
rais negras a propriedade das terras seja fun-
damental. A tendência histórica não é
favorável tendo-se em vista que essas co-
munidades sofrem ameaças de subtração ou
expropriação territorial dos mais diversifica-
dos inimigos que cobiçam esses territórios por
vários motivos. Seja como for, a inserção na
lutados despossuídos contra a mesma fonte
de exploração coloca-se como desafio à or-
ganização política dos negros. E a partir des-
sa luta que se pode pensar a territorialidade
por eles construída.
Breve histórico da institucionalização
da luta quilombola

Como se sabe, a Constituição Federal
de 1988 estabeleceu nas suas Disposições
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Transitárias 1 especificamente no artigo 68,
o reconhecimento do território das comuni-
dades remanescentes de quilombos e atri-
buiu ao Estado o dever de emitir os títulos
respectivos. Para a sua implantação, diver-
sos organismos da sociedade política e civil
têm se mobilizado. A partir de 1991 as pri-
meiras iniciativas governamentais no senti-
do de assegurar às comunidades quilombolas
a propriedade da terra tiveram curso por in-
termédio do Instituto Nacional de Reforma
Agrária —.INCRA6.

Em 1999, foi atribuída ao Ministério da
Cultura - MinC e delegada à Fundação Cul-
tural Palmares - FCP a competência para o
cumprimento do disposto naquele artigo
constitucional. Em seguida, já em 2001, a
FCP foi designada como órgão do Gover-
no Federal responsável pela titulação das
terras dos remanescentes de quilombo, exi-
gindo que as comunidades comprovassem
que ocupavam as terras desde 1888. Ou-
tros órgãos governamentais, especialmen-
te o INCRA, foram levados a paralisar todas
as ações em curso, causando prejuízos de
custo financeiro e político, além do des-
monte das equipes que começavam a cri-
ar procedimentos para lidar com a temática.

No cumprimento da sua responsabilida-
de, a FCP enfrentou inúmeras dificuldades:
sem quadros qualificados, sem experiên-
cia e sem orçamento para assumir essas
tarefas, a ela foi atribuída inoperância. Fo-
ram realizados apenas levantamentos da
realidade dessas comunidades, a partir de
diagnósticos participativos aplicados em
eventos de planejamento - as chamadas
oficinas —, realizados em várias comunida-
des quilombolas localizadas nas diversas
regiões do País, mas que não culminaram
em ações efetivas. Foram expedidos ape-
nas quinze (15) títulos de propriedade e
outros não puderam ser registrados, em
vários casos, devido aos processos judici-
ais desencadeados, já que não foram pre-
vistas indenizações aos supostamente
proprietários ou posseiros que ocupavam
as terras quilombolas.

Em 2002, como produto daquelas ofici-
nas, a Coordenação Nacional de Comuni-
dades Remanescentes de Quilombos da
Fundação Cultural Palmares propôs ao Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Rural
Sustentável (CNDRS) que contemplasse, no
âmbito do Plano Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável, recursos necessários
para ações específicas junto às comunida-
des remanescentes de quilombos, nos se-
guintes aspectos: regularização das terras;
infra-estrutura social básica; atividades pro-
dutivas geradoras de ocupação e renda;
garantia de assistência à saúde de forma
adequada às peculiaridades biossociocultu-
rais dos quilombolas; melhoraria das condi-
ções de educação e profissionalização dos
quilombolas; fortalecimento da tradição cul-
tural dos quilombolas; incentivar e fortale-
cer os processos de autogestão.

Como expressão de "novos ventos polí-
ticos", em 21 de março de 2003 foi criada a
Secretaria Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial (SEPPIR), como
primeira resposta efetiva do Governo Fede-
ral a uma antiga formulação e demanda do
Movimento Negro, no sentido da proposição
de uma Política Nacional de Promoção da
Igualdade Racial'. Essa política pretende ar-
ticular um conjunto de concepções, diretri-
zes, indicativos de programas e ações que
têm como objetivo assegurar programas e
medidas destinadas à promoção da igual-
dade racial. No âmbito dessa política, a
SEPPIR previa um modelo de gestão das
políticas de promoção da igualdade racial;
o apoio às comunidades remanescentes de
quilombos; ações afirmativas, o desenvol-
vimento e inclusão social, relações interna-
cionais e a produção de conhecimento. Além
dos projetos e programas protagonizados
pela SEPPIR, outros estariam sendo forma-
tados junto a organismos do Governo Fe-
deral, buscando garantir a transversalidade
e a ampliação de políticas de governo para
a promoção da igualdade racial.

Sob a coordenação da SEPPIR e com o
acompanhamento da Fundação Cultural
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Palmares, o Governo Federal se propôs a
construir um modelo de gestão das políti-
cas de promoção da igualdade racial e um
Plano de Etnodesenvolvimento das áreas
quilombolas. Foi instituído para isso um
Comitê Gestor que para, no prazo de no-
venta (90) dias, finalizar a ação, que envol-
via diversos órgãos, porém efetivamente as
intenções iniciais não foram concretizadas.

No dia 12 de março de 2004, foi lançada
a Ação Kalunga com a finalidade de articular
e integrar ações transversais, envolvendo
organizações públicas, privadas, governa-
mentais e não-governamentais, de modo a
promover a inclusão social da comunidade
localizada em "bairros rurais negros"' dos
municípios de Cavalcante, Teresina de Goi-
ás e Monte Alegre, no norte do estado de
Goiás9. Essa ação, vinculada ao Programa
Brasil Quilombola, pretende promover, no
território quilombola Kalunga, atendendo às
demandas comunitárias, a interlocução,
aglutinação de forças e atuação de vários
ministérios, no âmbito de sua competência,
de forma a desenvolver uma experiência-
piloto modelar a ser estendida por outros ter-
ritórios quilombolas no país. Entre os seus
objetivos estão: a garantia de acesso às
oportunidades, bens e serviços públicos; o
reconhecimento de suas necessidades es-
pecíficas; a valorização de seus conheci-
mentos, tradições, cultura; a afirmação de
identidade e cidadania.
O "estado da arte" preliminar

A mobilização institucional evidenciou fla-
grante desconhecimento do real universo de
comunidades quilombolas nos órgãos res-
ponsáveis pela formulação de políticas pú-
blicas. Ali as informações relativas às
comunidades quilombolas são precárias. Há
ausência de políticas públicas adequadas de
reconhecimento dos territórios e de garantia
do acesso a direitos sociais e econômicos. A
destinação de recursos para empreender as
ações necessárias é escassa.

Embora as políticas públicas voltadas para
os territórios quilombolas sejam recentes e
estejam em diferentes momentos operacio-

nais, verifica-se que os esforços na sua elabo-
ração não vêm considerando o acúmulo de
conhecimento gerado em tomo desta temáti-
ca, especialmente aquele produzido no cam-
po antropológico. A começar pela real intenção
de artificializar esses territórios por meio de
intervenções governamentais precipitadas e
sem a devida reflexão, contrariando a concep-
ção do territódo como construção social.

Os principais problemas na implantação
dessa política são o excesso de burocracia
e a desorganização administrativa ou falta
de articulação governamental. Há interes-
ses políticos conflitantes, tanto no âmbito do
governo federal com o estadual quanto do
estadual com o municipal, com ocorrências
de conflitos entre os níveis de representa-
ção e internamente. Existem também pro-
blemas de gestão nos diferentes órgãos da
esfera federal, configurados por meio de
sobreposições de ações e indecisões quanto
às reais competências de cada instituição.
Sem a pretensão de avaliar detidamente
ações e programas elaborados por diferen-
tes ministérios, alguns indicativos podem ser
fornecidos sobre as dificuldades enfrenta-
das, passíveis de superação mediante al-
guns redirecionamentos.

Como beneficiárias do Programa Fome
Zero'° foram escolhidas cento e cinqüenta
comunidades quilombolas ou quinze (15) mil
famílias, distribuídas em todo o território na-
cional. A idéia central era promover a auto-
sustentabilidade e a superação da situação
de insegurança alimentar, por meio de ações
emergenciais e estruturantes. As ações con-
sistiam basicamente em três etapas: a dis-
tribuição de alimentos, a realização de
oficinas para diagnosticar o perfil socloeco-
nômico e cultural das comunidades e a pro-
moção do acesso aos meios de produção,
por meio da entrega de equipamentos para
suporte ao desenvolvimento sustentável. Na
percepção dos gestores públicos, as duas
primeiras etapas foram concluídas e  últi-
ma se encontra na fase final de execução,
mas, até o presente momento, tal interven-
ção se mostrou inócua.
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As prefeituras contratam agentes de saú-
de e/ou outros funcionários municipais para
realizar o cadastro dos beneficiários, por meio
de questionários estruturados. Nesse questi-
onário, na maioria das vezes realizados nas
sedes dos municípios, são solicitados os da-
dos cadastrais dos beneficiários. Como os
quilombolas, na imensa maioria das vezes,
não possuem documentos de identidade, e
nem muito menos acesso às sedes dos mu-
nicípios, essas populações não ficam sequer
sabendo do processo de cadastramento. O
Cadastro Único é questionado por estabele-
cer critérios de auto-atribuição e depender das
respostas do entrevistador, que "decide"
quem vai ou não ser beneficiado.

Apesar da entrega mensal de cestas bá-
sicas, na Comunidade Kalunga, que também
recebe cestas do Governo de Goiás, existe
uma situação de insegurança alimentar, nas
suas quatro dimensões: quantidade, quali-
dade, regularidade e dignidade (Valente et
ai, 2004). Os programas sociais não exigem
contrapartida, e quando o fazem não há
acompanhamento/monitoramento, transfor-
mando-se em políticas assistencialistas.

O Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio (MDA) tem sido considerado por antro-
pólogos que estudam territórios quilombolas
aquele que mantém a listagem mais com-
pleta e segura de comunidades de quilom-
bos, permanentemente atualizada pela
Assessoria de Promoção de Políticas de
Igualdade de Género, Raça e Etnia, à medi-
da que as informações vão chegando das
mais diversas fontes. No entanto, na avalia-
ção desses mesmos antropólogos, um per-
centual pequeno das informações é
procedente das próprias comunidades. Pode
também ser considerado o Ministério que
tem desenvolvido as ações mais coerentes`,
em que pese a inserção dos quilombolas
como público beneficiário ser bastante re-
cente", uma vez, que para eles, a questão
fundiária é crucial.

Em relação ao apoio às atividades pro-
dutivas, destaca-se a inclusão dos quilom-
bolas no Programa Nacional de Apoio à

Agricultura Familiar 13 (PRONAFB). Segun-
do as novas regras, não é necessária a com-
provação do título da terra, fator que facilita
o acesso ao crédito para esse público (MDA,
200412005). Contudo é preciso destacar que
não existe, no âmbito desse Ministério, um
banco de dados sobre o acesso específico
dos quilombolas ao crédito rural. As poucas
informações disponíveis foram obtidas por
meio das Oficinas Quilombolas, promovidas
pela FCP (2002), e revelam que, do univer-
so das cento e cinqüenta (150) comunida-
des pesquisadas, quarenta e duas (42)
acessaram o programa. Observa-se que tais
comunidades participam de sindicatos rurais
e associações de trabalhadores rurais e não
acessaram exclusivamente a modalidade B,
mas principalmente a modalidade D, junta-
mente com produtores rurais, "não-quilom-
bolas" da sua região.

Anjos ei ai (2004), ao analisarem o
PRONAF no Rio Grande do Sul, evidenci-
aram a diferenciação social entre os pro-
dutores familiares. Nesse estudo, infere-se
que a maior dimensão económica das ex-
plorações esteja associada a um maior
grau de escolaridade. A condição de alfa-
betização indica a presença de um "filtro"
no acesso ao PRONAF e mecanismos de
ascensão social. Isso fica evidente ao cons-
tatar que o rendimento médio dos pronafi-
anos do subgrupo D é 3,7 vezes maior do
que os do subgrupo B e 3,2 vezes maior
em termos de renda mediana. O estudo
também mostra que a participação mais
baixa do trabalho agrícola dá-se no subgru-
po B dos pronafianos (nenhum quilombola
acessa o programa na região pesquisada)
alcançando 35,6% da renda total domicili-
ar anual. Parece lógico supor que se trata de
estabelecimentos mais frágeis do ponto de
vista das condições materiais em que ope-
ram os produtores, havendo cerca de 113 de
participação de outras fontes, como ajudas
governamentais, e contribuição do autocon-
sumo. Segundo alguns autores, as dificulda-
des do PRONAF são inúmeras, não só no
modo de fomentar este amplo e diversificado
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segmento da agricultura brasileira, quanto
na eleição do público-alvo a ser beneficiado
(Anjos eta!, 2004, p. 531). Baseados em
Veiga e Abramoway (1998), consideram que
o conceito proposto na operacionalização do
PRONAF parece mais ser 'o resultado de
uma negociação política" do que uma defi-
nição precisa e minimamente lógica, visto
que se trata de um universo social extrema-
mente diversificado e não menos contradi-
tório em sua composição.

Em julho de 2004, na última seleção de
projetos do PRONAF Capacitação, foi, pela
primeira vez, inserida no edital uma linha es-
pecífica para o Etnodesenvolvimento. O MOA
apresentou como exigência às entidades pro-
ponentes, na maioria das vezes ONG's, a
anuência das comunidades às quais os pro-
jetos seriam destinados. Esse procedimento
mostrou-se ineficiente por desconsiderar o
analfabetismo, a faltá de informação e a sus-
ceptibilidade à manipulação política 14 , o que
significa dizer que as comunidades quilom-
bolas não estão "empoderadas" para aces-
sar as políticas públicas.

As políticas públicas atendem às pressões
dos grupos de interesse e apenas recente-
mente incorporam as demandas apontadas
por diversos estudiosos e pelo Movimento
Negro. Nacionalmente, existe o Conselho
Nacional de Quilombos (CONAQ), que reú-
ne representações de todo o Brasil. Parale-
lamente, porém, em estados como o Pará,
onde a luta pela terra ocasionou o surgimen-
to de associações e entidades estaduais de
representação, como a MALUNGU, existem
ações paralelas e independentes da atuação
da CONAQ. O próprio Movimento Negro rei-
vindica a "paternidade" da luta das comuni-
dades quilombolas, mas existem divergências
próprias ao processo de emancipação des-
ses grupos.

No Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Rural Sustentável (CONDRAF), foi
instituído um comitê permanente de Promo-
ção da Igualdade de Gênero, Raça e Etnia.
A idéia central é fomentar e fortalecer a par-
ticipação dos quilombolas nas instâncias

locais de decisão. Em cada um dos municí-
pios que abriga o território Kalunga existe o
Conselho Municipal de Desenvolvimento
Rural (CMDR), mas não ocorre a participa-
ção efetiva de representantes de diversos
segmentos, não havendo com isso mudan-
ças no ambiente institucional. As resoluções
do Conselho vêm se concentrando nas
questões da produção agrícola e da infra-
estrutura básica do meio rural.

O MOA lançou, também, o Programa Na-
cional de Turismo Rural na Agricultura Fami-
liar. Este programa oferece instrumentos
como crédito para investimento, capacitação,
assistência técnica e extensão rural. Para a
implantação do Programa, o MOA conta com
o apoio da Rede de Turismo Rural na Agri-
cultura Familiar (Rede TRAF) - para os be-
neficiários do PRONAF, incluindo os
quilombolas. Embora o território Kalunga se
encontre numa zona com alto potencial turís-
tico, nenhuma ação foi direcionada nesse
sentido, desconsiderando o que já existe no
território, a dinâmica local. Ao invés de ofere-
cer cursos de qualificação para o artesanato,
proposta feita pelo SEBRAE, parece mais
apropriado promover o "desvelamento do
valo( (Valente, 2005) das atividades ali reali-
zadas, por meio da valorização e legitima-
ção do que é produzido.

Aos Kalungas foi conferida bastante visibi-
lidade na mídia, mas têm pouca representati-
vidade e uma incipiente prática organizativa.
Coordenada pela SEPPIR, que não possui
estrutura necessária nem autonomia financei-
ra, a Ação Kalunga está em fase de implanta-
ção, mas é visível a falta do controle social, o
monitorarnento e a avaliação. Na gestão das
ações direcionadas às comunidades quilom-
bolas, é evidente o desconhecimento da reali-
dade desses grupos. Freqüentemente são
elaborados critérios duvidosos para a tomada
de decisão. Problemas na gestão ficam evi-
dentes, denotando duas características prin-
cipais: um militantismo infantil e a satanização
dos segmentos "mais capitalizados". Esses
equívocos conduzem à desconsideração da
desigualdade flagrante entre os segmentos e
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à exclusão dos que possuem vínculos com
ações de maior capilaridade, diferentemente
das ONG's 15 a quem sempre se recorre. As
ações muitas vezes incoerentes das entida-
des que compõem o ambiente organizacional
e a desconsideração ou negligência no ambi-
ente institucional dos costumes e tradições lo-
cais tendem a dificultar a elaboração de
estratégias de desenvolvimento local.

Percebe-se, assim, que atualmente exis-
tem problemas na formulação e implanta-
ção das políticas públicas para os territórios
quilombolas. O discurso que vem sendo
construído pelos gestores das políticas pú-
blicas, de promoção do desenvolvimento
territorial, de respeito à lógica e conhecimen-
tos locais, tem se mostrado, na prática, in-
coerente, senão falacioso.
A demanda pelo conhecimento
antropológico

Devido às dificuldades enfrentadas por
gestores cheios de "boas intenções", mas
sem formação teórica para tratar da temáti-
ca, ou mesmo por aqueles que dominam al-
gum conhecimento sistematizado, mas que
enfrentam correlação de torças desfavorá-
vel no interior dos ministérios, logo a cola-
boração dos antropólogos passou a ser
solicitada.

temática recentemente, para atender uma
demanda fora dos muros da academia. Mes-
mo extenso, pela oportunidade de sociali-
zação para um público mais amplo,
reproduzo um trecho na íntegra:

"Como antropólogos, temos que enten-
der que estamos lidando com processos
sociais e históricos de produçãó de iden-
tidades, e não com realidades empirica-
mente objetiváveis a partir apenas do
olhar discriminadõr (no sentido de dis-
tinguir, objetivar...) de observadores ex-'
ternos; sejam eles pesquisadores,
movimentos sociais ou formuladores de
políticas públicas.

As comunidades quilombolas "existen-
tes"não estão lá, prontinhas, "existindo'
à espera apenas de algum burocrata ou
intelectual que venha contá-las para que
se verifique quantas são! Elas estão sim-
plesmente em pleno processo de "se pro-
duzirem" enquanto sujeitos sociais de
direitos específicos. Esse processo de
autoprodução que poderíamos dizer que
começou - para fins de acesso a direitos
específicos -em 1988, com a promulga-
ção da Constituição, decerto ainda leva-
rá várias décadas, talvez séculos, até
que a última das supostamente 4 mil
comunidades supostamente ou "poten-
cialmente" quilombolas venha, ou não,
a se definir, ou não, enquanto tal.

Eu próprio estimaria que existem, hoje,
talvez algumas centenas (que tal umas
trezentas ou quatrocentas?...) de comu-
nidades efetivamente mobilizadas ou
"assumidas" como quilombolas em todo
o país. E uma estimativa que faço a par-
tir dos processos de regularização fun-
diária e de outras demandas diretas por
direitos. Para as demais mil e tantas
constantes das listagens ou estimativas,
o que provavelmente ocorreria, se você
fosse capaz de desembarcar em algu-
ma delas oferecendo algum programa
social porque elas são "quilombolas'Ç
seria, como resposta imediata, alguma
exclamação do tipo "quilo o quê?!!!" O
que, em absoluto, não quer dizer que
elas não devam ter direito a tais progra-
mas, como o Bolsa Família, "respeitan-
do, contudo, suas especificidades e
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do-se de acompanhar as políticas públicas
referentes a essas comunidades, com foco
especial nos processos de regularização
fundiária, onde a participação de antropólo-
gos costuma ser mais requisitada.

Em Janeiro de 2005, respondendo por
e-mail" à consulta sobre o cadastramento
de comunidades quilombolas, formulada por
uma técnica do MDS 17 , José Augusto Sam-
paio, então coordenador do GT Quilombos
da ABA se manifestou num dos mais didáti-
cos e competentes textos escritos sobre a
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diversidade cultural. "[citando a interlocu-
tora] Aliás, como bem o sabemos, não
são somente índios ou quilombolas que
têm "especificidades culturais"; todo
mundo tem! De resto, uma das manei-
ras mais freqüentes de se desconside-
rar "especificidades culturais' sobretudo
na aplicação de políticas públicas, con-
siste justamente em se reunir um deter-
minado número (dezenas, centenas ou
milhares) de comunidades e se aplicar
sobre todas elas um selo único de "certi-
ficado de diversidade' sob rótulos do tipo
"indígena" ou "quilombola".

de políticas públicas, comunidades que
ainda não requereram formalmente o dito
registro.

Com efeito, esse procedimento, regula-
mentado pela FCP em março do ano
passado, gerou, até aqui, apenas 96 re-
gistros e correspondentes certificados;
29 deles publicados em uma Portaria de
junho, e outros 67 em outra de dezem-
bro agora. Portanto, muitas comunida-
des que já têm, inclusive, seus processos
de regularização fundiária em andamen-
to ou mesmo já equacionados, ainda não
se preocuparam em fazer o tal registro.

Quanto ao "conceito oficial de comuni-
dades quilombolas admitido pela ABA'Ç
eu diria que ele é totalmente coerente
com o conceito oficial dos próprios ór-
gãos oficiais - não por acaso inspirado
em formulações da ABA -, ou seja, com
aquele que está contemplado, num pla-
no mais especifico, no Decreto 4887103,
ou, num plano mais geral - para quais-
quer grupos étnicos-, na Convenção 169
da 0177 e que se reporta, fundamental-
mente, ao que se costuma definir como
"principio da auto-atribuição". Aliás, a
palavra auto-atribuição ou "autodefini-
ção" aparece várias vezes no texto do
Decreto 4887.

"(...) Um aspecto interessante da aplica-
ção, para fins de políticas públicas, do
"princípio da auto-atribuição" é que bas-
ta que uma comunidade se declare, "atra-
vés de suas formas próprias de
representação", quilombola, para que as-
sim deva ser oficialmente considerada.
Para isto foi criado, pelo dito Decreto 4887,
o procedimento da "certificação de regis-
tro' em livro próprio da Fundação Cultu-
ral Palmares. Esse procedimento é
automático, ou seja, basta que a comuni-
dade o requeira para que a FCP efetue,
de imediato, o seu registro como "rema-
nescente de comunidade de qui/ombo'
emitindo o correspondente certificado, pu-
blicado no Diário Oficial da União.

O reverso da medalha do supra citado
princípio, contudo, seria o de que não
haveria porque se considerar, "oficial-
mente'Ç como quilombola, pelo menos
para efeitos de formulação e aplicação

Mas devo observar que, seguramente,
esse número tende a crescer muito rapi-
damente; como tende a crescer muito ra-
pidamente aquela minha estimativa de
algumas centenas de comunidades
"assumidas'Provavelmente, aquela co-
munidade que lhe teria respondido  «qui-
lo o quê" em uma primeira abordagem,
já se declarará espontaneamente como
quilombola em uma sua hipotética visita
seguinte.

(..) Enfim, o que eu gostaria de recomen-
dar - mesmo sabendo que não foi o que
você me solicitou e que é algo que tem
escassa chance de gozar de atenção da
burocracia ministerial - é que qualquer co-
munidade que se enquadre no programa
Bolsa Família deva ser contemplada pelo
programa com atenção à sua "especifici-
dade cultural' seja esta o que for.. - Mas
eu sei que isto é muito difícil de ser viabi-
lizado, simplesmente porque o MOS -
como a Seppir, a FCP e até o MDA - não
têm muita condição de conhecer mais di-
retamente as comunidades que atende.
Esse "conhecimento" e a própria "atenção"
às comunidades passa sempre por medi-
adores os mais diversos (e freqüentemen-
te apenas as prefeituras, que são, em
muitos casos, como você sabe, os piores
mediadores possíveis), e assim o caráter
do conhecimento que se tem e da atenção
que se presta acaba refletindo quase que
somente a perspectiva do "mediador" em
questão.. E assim é muito difícil contem-
plar "especificidades culturais'Ç mesmo de
posse de boas listagens de comunidades
"quilombolas" ou mesmo "indígenas".
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Da parte de nós, antropólogos, uns tan-
tos mais dentre esses múltiplos media-
dores; o que eu posso lhe dizer é que
temos estudos, dos mais diversos níveis,
acerca de aproximadamente uma cen-
tena de comunidades quilombolas; mas
não me peça uma listagem desses estu-
dos. E também só uma estimativa, em-
bora bem perto de exata. Poderemos
ajudá-la a encontrá-los, se for importan-
te para que "se respeite diversidade e
especificidades culturais".

O trecho acima é auto-explicativo e pres-
cinde de comentários adicionais. Porém, ao
confirmar o 'estado da arte" preliminar das
ações governamentais em curso, apresen-
tado anteriormente, e explicitar o domínio
do conhecimento sobre territórios quilombo-
Ias, necessário para a implantação de polí-
ticas públicas coerentes, é irrefutável a
necessidade de os antropólogos participa-
rem de maneira mais ativa nesse processo.

Considerando-se as ações de vários
ministérios como a dimensão executiva da
Política Nacional de Promoção da Igualda-
de Racial do país, poder-se-ia considerá-las
como atividades que concretizam o que ali
está definido. No entanto, a falta de domí-
nio teórico sobre os territórios quilombolas
fragiliza as ações ministeriais por não con-
seguir eliminar o dualismo teoria-prática, na
medida em que uma não pode ser pensada
sem a outra. Além disso, diversas ações ins-
titucionais podem ser empreendidas através
das instâncias de mediação, como os pro-
gramas sociais do Governo Federal, mas é
plural a maneira como essa política e essas
ações serão decodificadas, na prática, nos
estados e municípios da Federação, tanto
no campo institucional, da sociedade políti-
ca, como no campo da sociedade civil. Em
razão disso, não cabe tergiversar na discus-
são sobre o poder e sobre a conformação
do Estado - envolvendo sociedade política
e sociedade civil, que se dá em diferentes
patamares de representação (federal, esta-
dual, municipal) e é marcada por conflitos e
por interesses antagônicos. E, nesse caso,
também não vale escamotear o fato de que

se deva tomar "partido": opções políticas
devem ser feitas sobre o sentido e o signifi-
cado que se pode imprimir a essas ações
nos territórios quilombolas.

Em outros termos, ações governamen-
tais em territórios quilombolas serão implan-
tadas com ou sem a participação dos
antropólogos. Sem eles, as conseqüências
dessas ações serão imprevisíveis, algumas
delas já com resultados preocupantes. Com
eles, apenas acompanhando processos de
regularização fundiária em geral muito len-
tos, mas desconsiderando outras dimensões
da vida nos territórios quilombolas que vêm
sofrendo a intervenção governamental ou
com os antropólogos  imprimindo sentido e
significado a todas essas ações? Nesse
sentido, também para a garantia de supera-
ção do dualismo teoria-prática, acima men-
cionado, caberá aos antropólogos
envolverem-se com o destino das popula-
ções que estudam, não apenas em pensa-
mento, mas, sobretudo, em ação, sem a
garantia ou controle dos resultados.

A guisa de conclusão
Este ensaio se inscreve num momento de

construção social, quando a visibilidade dos
territórios quilombola, promovida pelos antro-
pólogos, ganha o espaço público das políti-
cas do Governo Federal, articulando
diferentes processos. Nessa construção está
implícita a dificuldade de análise, já que a
reflexão reclama por pontos firmes sobre os
quais possa se estruturar. Não há ainda re-
sultados seguros e não se pode prever o que
o futuro reserva. A única referência segura é
a compreensão do movimento da história.

No século XIX, precisamente, a teoria
antropológica evolucionista justificou o ge-
nocídio, a exploração e a dominação de
povos marcados pela diferença, em nome
do progresso e do desenvolvimento. Muito
tempo se passou e no campo de conheci-
mento antropológico passou a ser uma cons-
tante apontar os limites nas suas teorias e
práticas científicas: o acerto de contas com
o evolucionismo há muito foi realizado. Pre-
sentemente, após as transformações desen-
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cadeadas ao longo de tempo, novamente
os antropólogos são desafiados a tomarem
posição antepropostas de desenvolvimento
que podem ou não ser inspiradas no pensa-
mento do filósofo-economista Amartya Sen.
Para ele, "o impacto direto da atividade pú-
blica nas áreas da saúde, educação e ou-
tras sobre o bem-estar social e na liberdade
humana precisa ser levado em conta, da
mesma forma que seu papel na formação e
no uso do capital humano, no aumento da
produtividade e na expansão real da produ-
ção" (Sen, apudArbix; Zilbovicius, 2001).

No Brasil, a antropologia é uma discipli-
na ainda nova e basicamente acadêmica. E
recente a sua chegada às universidades e
seu envolvimento com processos formativos
de alunos e professores-pesquisadores,
especialmente em cursos de pós-gradua-
ção. Portanto, não tem sido a sua perspec-
tiva voltar-se para a solução de problemas
práticos. Tudo indica ser esta escolha res-
ponsável pela agudização dos efeitos da
"ideologia de não envolvimento" nos resul-
tados da pesquisa social, que levada às úl-
timas conseqüências transforma-se em
irresponsabilidade.

Sem abrir mão de seu código de ética,
urge que mudanças radicais sejam promo-
vidas na forma de conduzir o "ofício do an-
tropólogo". Essas mudanças vêm sendo
reclamadas pelos próprios grupos que es-
tudamos. Nos territórios quilombolas, valen-
do-se de caso exemplar da Comunidade
Kalunga, foco de ação governamental de

mesmo nome, vem sendo estabelecido o
consenso no discurso comunitário, que ex-
trapola o das lideranças, de que "a gente
não agüenta mais ser descrito e pesquisa-
do.... antropólogo? XVIII!!!! E só pergunta, é
só conversa, é só atrapalhação... O que  a
gente ganha em troca? Nada!!!! Ninguém
ajuda. Queremos a terra. Queremos saber
o que mais podemos plantar... os kalungas
estão deixando de piantar..o que mais po-
demos fazer?'

Certamente a ética não pode se descolar
das pessoas que são objeto de nossas pes-
quisas, nem da realidade em que vivem. Essa
realidade singular, longe de ser aquilo que
desejamos, é configuração especifica do
movimento universal da sociedade capitalis-
ta. Universal e singular, nessa perspectiva,
são dimensões indissociáveis. Não se pode
omitir uma ou a outra e, principalmente a re-
lação entre ambas, sob o risco de compro-
meter a cientificidade de nossos trabalhos,
atenta ao rigor e à sistematização do conhe-
cimento, sem qualquer pretensão iluminista.

Contudo, nem todas as outras áreas
do conhecimento participaram desse deba-
te sobre questões metodológicas de cunho
conceitual ou de problemas de investigação
em que foram apontados limites nas suas
teorias e práticas científicas. Por essa ra-
zão, muitas incorporaram-nas, sem maiores
críticas, aos próprios procedimentos ou
métodos de investigação, arriscando-se a
deformá-los e a banalizá-os ou agudizando
os problemas já detectados.
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Apenas um projeto com essa perspectiva, sob a coorde-
nação geral de pesquisadora, formada no campo da antro-
pologia, recebeu apoio de agência nacional de fomento.
Trata-sede projeto aprovado pelo CNPq, com corte de 213
dos recursos solicitados, o que implica a reiativização do
mencionado apoio. Esse projeto objetiva analisar as possi-
bilidades de inserção económica de agricultores familiares
de território quilombola, mais precisamente os Ralungas, a
partir da elaboração de projetos de desenvolvimento tocai
sustentado. Com base nas experiências empiricas dspró-
pria comunidade, de sua raiz etnoculturat e das vocações
ecológicas procura-se definir os arranjos produtivos envol-
vendo atividades agrícolas e não agrícolas que indicam
como um importante vetor de desenvolvimento, visando a
inserção no mercado, o turismo rural e o comércio justo e
solidário. A essa proposta de etnodesenvoivimento, cons-
truída através de processos participativos, se articula o apor-
te oferecido por conhecimentos científicos e tecnológicos
de apoio à agricultura laminar (Valente, 2003).
2 Essa questão conduz a autora a defender o campo do
Direito como essencial na defesa dos mais destavorecidos
e na luta contra as discriminações, ao permitir a identifica-
ção dos ataques às liberdades fundamentais e ao propor
instrumentos limitados, mas precisos, para combatê-los.

Dados e discussões propostas por <alma Cruz (2004),
em sua dissertação de mestrado, batizam parte das ques-
lões discutidas nesses tópicos.

Nessa época, a consciência de que problemas especitioos
envolviam grupos negros rurais instituiu na Universidade de
São Paulo, no atual Departamento de Antropologia, um nú-
cleo de pesquisa junto ao Programa de Pós-graduação, sob
a orientação do Prof. Or. João Baptista Borgas Pereira.

Em 1981 João Batista Borges Pereira chamava a aten-
ção para o fato de que as comunidades negras rurais não
poderiam ser categorizadas como quilombos, a não ser que
se dessem novas dimensões ao conceito. Posteriormente,
por torça dos artigos 215 e 216 da Constituição Federal de
1988,  alguns antropólogos desempenharam um papel de-
cisivo na relativização de elementos descritivos do concei-
to de quilombo definido no século XVIII - "toda habitação
de negros fugidos que passem de cinco em parte desprovi-
da, ainda que não tenham ranchos levantados nem se
achem pilões neles" (Pedreira, 1962). Esse conceito de 1740
foi utilizado para impor obstáculos à titulação de terras ás
comunidades negras, já que pressuporia sua constituição
antes de 1585. Para Almeida, "a noção do quilombo se
modificou: antes era o que estava fora e precisava vir para
dentro; mas numa situação como a de hoje, precisa-se tirar
de dentro, ou seja, expulsar da terra' (2000 p173b). As-
sim, 'a situação de quilombo existe onde há autonomia,
existe onde há uma produção autónoma que não passa
pelo grande proprietário" (idem, p.174a).

De 1995 a 1999, partindo do pressuposto da auto-aplica-
bilidade do artigo 68. o INCRA adotou procedimentos ad-
ministrativos e expediu seis titulos de reconhecimento de
domínio no Pará em favor de IS comunidades, a maioria
localizada em terras devolutas. Também foram realizadas
30 titulações pelos governos dos estados.

O Decreto nt 4.886, de 2011103, criou a Política Nacional de
Promoção da Igualdade Racial. Esse documento tem por

base o Programa Brasil sem Racismo, a Convenção Interna-
cional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação - CERD e o Piano de Ação Durban - 111 Conferência
Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenoto-
biae Intolerância Correlata em Durban— África do Sul (2001).
Todos esses instrumentos embasaram também o Piano Plu-
rianual (PPA 2004-2007), que incluiu, no capitulo intitulado
"inclusão Social e Redução das Desigualdades Sociais", o
desafio de promover a redução das desigualdades raciais".
No PPA foram destinados R$ 65.877,792,00 para ações di-
recionadas ás comunidades quitombolas.

Esse conceito tem sido empregado na literatura antropo-
lógica sobre o assunto, partindo da perspectiva desenvol-
vida por Cândido (1982) e por Queiroz (1973).

°Baiocchi (1983) inioiouo esforço etnográfico de compre-
ensão dos kalungas.

'00 Programa Fome Zero, conslituido basicamente por ações
estruturantes, foi literalmente atropelado pela exigência de
resultados imediatos. A área social, lida como prioritária, pas-
sou por reformulações. Nessa nova roupagem, fundiram-se
o Ministério da Assistência Social (MAS) e o antigo Ministé-
rio Extraordinário de Segurança Alimentar (MESA). Foi cria-
do o atual Ministério do Desenvolvimento Social e Combate
á Fome (MDS), responsável pela condução do Programa
Fome Zero e pela implantação do Programa Bolsa-Família
de transferência condicionada de renda, unificando o Bolsa-
Escola, Bolsa-Alimenlação, Vale-Gás e Fome Zero. Esse
programa vem sendo redimensionado, visto que surgiram
graves problemas, a começar pela ineficiência do Cadastro
Unico, instrumento de acesso ao programa.

Por essa razão o MOA merecerá maior atenção neste en-
saio,
2 No âmbito da sua atuação, destaca-se a importância do

Decreto n5 4.587 de 20/11112003, que regulamenta o proce-
dimento para identificação, reconhecimento, delimitação, de-
marcação e titulação das ferras ocupadas por remanescentes
das comunidades dos quilombos e a formulação da Instru-'
ção Normativa n 5 16, que regulamenta, dentro do INCRA, os
procedimentos para a titulação das terras de quilombo. En-
tretanto, esses instrumentos precisam ser reformulados.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar (PRONAF), criado em 1995, embora seja um divisor
de águas no âmbito das políticas estatais na agricultura, es-
tabeleceu quatro segmentos de beneficiários - A. 8, C, D -
com renda bruta anual diferenciada. O segmento 0, de mai-
or renda, concentra uma elevada proporção do crédito de
custeio do PRONAF. Ressalta-se a heterogeneidade no
âmbito da agricultura familiar e o tato de que os produtores
com menor renda bruta anual, do segmento 8, como é o
caso dos quilombolas e indígenas, deveriam merecer maior
atenção do Estado o nas reflexões teórico-académicas.

França (2003) apresenta os eventos que trouxeram a Co-
munidade Kalunga para o campo da intertocução desenha-
do pelo Estado nos últimos vinte anos e propõe uma reflexão
sobre os impactos do momento atual na subjetivação dos
membros do grupo e nas süas opções políticas internas.

' s AsONOs e entidades da sociedade civil de mesmo mol-
de dispõem de uma certa margem de liberdade de reflexão
e atuação, sem as habituais pressões e imposições dos
setores governamentais. No entanto, mesmo que procla-



mem a sua independência ante os organismos nacionais e
internacionais, existe uma real necessidade de recursos li-
nanceiros que viabilizem seu funcionamento, por meio da
aprovação de projetos que devem percorreras processos
de avaliação, definidos fora de sua esfera de autonomia
(Valente, 2000, p121).

6 Não consegui localizar essa resposta na página etetrõni-
cada ABA e seria importante que tosse ali publicada, caso
isso não tenha sido feito.

Formada em antropologia, mas ao que tudo indica não
iniciada nos estudos sobre territórios quitombotas.
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